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    Mietta Santiago 


    loura poeta bacharel


    conquista, por sentença de juiz, 


     direito de votar e ser votada 


     para vereador, deputado, senador, 


     e até Presidente da República, 


    Mulher votando? 


    Mulher, quem sabe, Chefe da Nação? 


    O escândalo abafa a Mantiqueira, 


    faz tremerem os trilhos da Central 


    e acende no Bairro dos Funcionários, 


    melhor: na cidade inteira funcionária, 


    a suspeita de que Minas endoidece, 


    já endoideceu: o mundo acaba.


    […]


    Mas o Major Cançado, inconformado,


    recorre da sentença.


    Onde já se viu mulher votar?


    Mulher fumar,


    mulher andar sozinha,


    mulher agir, pensar por conta própria,


    são artes do Demônio, minha gente.


    Major, ó Seu Major,


    Minas recuperada te agradece.


    CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE, “Mulher eleitora”

  


  
    APRESENTAÇÃO


    Cármen Lúcia Antunes Rocha


    Democracia é modelo e prática de convivência humana. Não se acanha nos ambientes institucionais dos Estados, não começa nem termina na política. Na vida pode-se praticar ou não a democracia. Mas em todas as experiências com outros viventes — conviventes — há espaços de liberdade se se constrói a democracia. Se se amordaçam ou limitam as liberdades não se vislumbram cenários democráticos. Por isso há de ter em realce que a democracia não se confunde com o ato de votar. Democracia não começa nem se aperfeiçoa no voto. Mas a ditadura começa no não voto. Se o voto não é suficiente para garantir a experiência democrática — e é certo que não é —, a ausência de eleições é a certeza da negação democrática na sociedade estatal.


    Aí está a importância do voto e a necessidade de cuidar com seriedade, ética e responsabilidade cívica da participação do povo no processo permanente da contínua construção democrática. O voto continua sendo direito fundamental político de cada cidadã e de cada cidadão. O exercício desse direito é também exercício de solidariedade cívica de que não se pode afastar a cidadania, sob pena de abdicar de algo que é irrenunciável como direito fundamental de cada membro da sociedade estatal: o direito de ser parte e também partícipe do processo histórico que conduz o processo civilizatório.


    Voto é instrumento de que se pode valer cada cidadã e cada cidadão para expressar sua vontade política, seu ideal social e econômico, sua tendência e perspectiva. Essa expressão pode impor-se, se vier a formar o consenso político, ou pode ser uma linha de sustentação ou de oposição a governos, a sistemas políticos, jurídicos, econômicos e mesmo sociais. Mas a forma e o local para depositar a voz sobre sua vontade política, o que lhe vai na mente ou na conveniência persiste sendo a urna. O gesto de votar é a consagração da conversão física de um direito fundamental em afirmação pessoal de sua opção política. Tendo em mãos a ação única, exclusiva, inexpugnável e sigilosa do que quer, do que busca, do que entende, do que não quer, do que prefere e do que rejeita, a cidadania proclama-se soberana no instante do voto. Na cabine de votação, íntegro, seguro, secreto o voto, a cidadã ou o cidadão é, naquele momento, senhora soberana ou senhor soberano do destino político que busca para si e para toda a sociedade, para as suas descendências e as de suas concidadãs e de seus concidadãos.


    Voto é compromisso com todas as pessoas com quem se convive. Pelo voto livremente depositado a democracia é exercida soberana, segura e responsavelmente. Supera-se o individualismo e congrega-se à sociedade, na qual se está no mundo e se vive com o mundo construído a partir de nossas escolhas.


    Votar não é gesto raso, nem parco de sentido ou importância. É um fazer grandioso, necessário, trabalhado com afinco democrático, para ser desempenho entusiasta da cidadania, por quantos, honesta e seriamente, dedicam-se a planejar, programar, organizar e executar o engenho jurídico e administrativo do processo eleitoral.


    Para cada cidadã e cada cidadão o dia de eleições democráticas é de festa cívica. Para as instituições e órgãos habilitados constitucionalmente para garantir a integridade, a legalidade, a segurança, a decência e a tranquilidade social e política, o dia das eleições é de tensão total, carga máxima de estresse para que toda a cidadania tenha garantidos os seus direitos à comemoração democrática. Não é fácil, nem simples; é apenas imprescindível, factível e compensador civicamente.


    No Brasil de tantas desventuras ditatoriais, no curso das quais o voto foi, tantas vezes, vedado, restrito, e a cidadania vilipendiada (“o povo não sabe votar”), sobreleva a importância de se saber do voto, seus modelos, sua história e as possibilidades eleitorais que dimensionam sua importância em nossa história.


    Não apenas no Brasil, ditaduras negam à cidadania o exercício do direito ao voto livre, secreto e com igual valor para todo membro do eleitorado. A reação ao voto democrático desenha-se no contexto autoritário: ditador não gosta de povo, não aceita liberdades, não consente com a pluralidade humana e a diferença. Ditadores e ditaduras detestam votos secretos e votantes livres.


    Os sistemas democráticos prodigalizam-se em trabalhos para formalizar sistemas seguros e íntegros para que a cidadania protagonize sua história e faça-se senhora do destino construído por suas mãos, segundo seus ideais. Ditadores buscam adonar-se das sociedades e não se compadecem com a autoria soberana do povo na configuração de seus caminhos e no traçado de seus passos.


    Ditador é gente de medo. O seu maior temor é o voto livre do povo. Por isso, afasta o que lhe apavora inabilitando o voto e desinformando o votante.


    Apesar do broto incansável das tiranias, o voto democrático viceja e, mesmo nos invernos das ditaduras, germina nos desvãos das liberdades cívicas, que não se deixam vencer. Pelo voto, a cidadã ou o cidadão tem a escolha democrática do rumo que pretende seguir e o ambiente que pretende construir. Se o voto não é garantia definitiva do presente e do futuro de um povo segundo o seu querer soberano, a sua negativa é o testemunho da não democracia e a impossibilidade de sua arquitetura pelo mutirão popular.


    É essencial a democracia fortalecer o processo eleitoral para a garantia da votação segura, regular, livre como parte de processo eleitoral íntegro e transparente, no qual cada voto de eleitora ou de eleitor é um bloco a compor-se com outros e sustentar toda a estrutura sociopolítica, jurídica e econômica a fazer uma nação de gentes livres.


    Saber os estágios pelos quais passaram os sistemas de votação, os tempos e contratempos havidos para se chegar ao modelo atual e as proezas que adiantam o processo civilizatório democrático é forma de afirmarem-se direitos e animar-se a cidadania para a história, que é feita por todas as pessoas e para todas elas.


    O presente estudo volta-se ao cuidado do voto como instrumento da soberania das pessoas na vida política na sociedade, como exercício necessário de compromisso, responsabilidade e solidariedade cívica do povo. E não se tome a palavra “povo” como mera referência declaratória reverente e volátil, mas como conceito operacional e politicamente consequente.


    O grupo de estudiosos reunidos, integrantes do Projeto República, apegou-se aos fatos e às suas interpretações nos diversos períodos históricos, o que cogitado em cada fase da implantação dos diferentes modelos de voto, nos contextos políticos e eleitorais do Brasil e nas consequentes etapas e eventos deles surgidos.


    Este é um trabalho sobre a cidadania e sua participação democrática pelo sistema eleitoral adotado. Nele se expõem modelos de voto, especialmente nas diferentes fases da história brasileira, seus percalços e seus ressurgimentos, sua força propulsora da cidadania atuante e afirmativa (“diretas já!”) para que os direitos estejam ao alcance da mão cívica de cada cidadã e de cada cidadão. Afinal, também pelo voto, a democracia está sempre ao toque dos dedos. Ela segue em nossas mãos!

  


  
    INTRODUÇÃO


    Cármen Lúcia Antunes Rocha


    A GENTE VOTA


    A “pessoa” que “inventou” o voto teve uma grande ideia. Na história se comemora a invenção da imprensa, a invenção da lâmpada incandescente, o telefone, as máquinas voadoras, a eletricidade, o telégrafo, dentre tantas grandes inovações que mudaram a dinâmica das relações humanas, a forma de viver e de conviver nas sociedades. Mais recentemente, a invenção de novas tecnologias, como as redes sociais, o iPhone, o iPod e o iPad, dentre tantas, transformou, mais uma vez, a convivência humana, alterando as noções e experiências de tempo e de espaço.


    Não se comemora a “invenção” do voto! Até porque não houve mesmo um seu “inventor”. Mas é mais que apenas isso: é historicamente recente a atenção comemorativa, definida em datas ou em nomes de algumas pessoas que ajudaram a mudar os rumos da humanidade. E o voto tem sido considerado algo da vida, como se tivesse brotado espontaneamente, sem lutas e sem buscas para a sua formulação, sua reformulação e sua importância essencial para que todas as outras invenções fossem possíveis em sociedades que garantissem condições de liberdade para as vocações se desenvolverem.


    Há que se debruçar, ainda que levemente, sobre a introdução das práticas que conduziram ao voto como experiência aproveitada amplamente na modernidade, sinalização que é de prática democrática, ainda que nem sempre o seja necessariamente. Realçado seja que a sua ausência, como antes mencionado, é que constitui indicativo de carência democrática.


    As bandas de caçadores-coletores


    Pequenos grupos humanos pré-históricos, vivendo apenas da caça de animais e da coleta de plantas, nômades, sem organização cidadã fixa, foram denominados “bandas de caçadores-coletores”. Formas mais simples de organização social, de aproximadamente vinte a cinquenta pessoas, em geral aparentadas, delas se tem notícia no período que vai do Paleolítico até o Neolítico e a Idade do Bronze, mais ou menos entre 10.000 a.C. e 3.000 a.C. Mesmo sendo organizações frágeis, despojadas de liderança organizada forte, desenvolveram formas de decisão coletiva que são reconhecidas. Suas condutas podem ser mencionadas como os primeiros empenhos voltados a essa finalidade, de se decidir em grupo ou para o grupo. É larga e extensa a história dessa amostragem no arco temporal, a abranger a transição de grupos altamente móveis e igualitários para sociedades tribais mais densas e, mais tarde, para as primeiras cidades-Estado do Oriente Próximo. Nelas, a deliberação coletiva passou a coexistir com hierarquias políticas e religiosas emergentes.


    No período paleolítico, são mencionados em estudos os san, do Kalahari (do deserto do Kalahari), grupo caçador-coletor encontrado no que é, atualmente, o sul da África; os pigmeus são grupos ancestrais ocupantes de florestas tropicais e equatoriais da África Central; os esquimós, do Ártico, organizados em pequenos grupos baseados na cooperação direta. No estágio tribal ainda se podem incluir povos como cheyenne, iroqueses, hurões e hopi, no espaço modernamente geografado como América do Norte, e também tribos germânicas e nórdicas no continente europeu, estas organizadas em conselhos e assembleias.


    No contexto urbano inicial, surgem as cidades-Estado da Antiguidade oriental, como na Suméria havia Ur, Nippur, Lagash; na Síria, ao sul de Alepo, Ebla; e na costa do território libanês atual, Tiro, Sidon e Biblos, centros comerciais e políticos do Crescente Fértil e da costa fenícia.


    Nas bandas de caçadores-coletores a coesão do grupo social não era garantida pela força física ou por uma liderança que impusesse uma coerção suficiente para manter sequer a continuidade do grupo, menos ainda a sua sobrevivência.


    A tomada de decisões por consenso ou a deliberação pública funcionava como um procedimento social baseado na linguagem, na persuasão e na compreensão compartilhada. Mais numerosos e territorialmente estáveis os grupos, a deliberação coletiva permaneceu como processo nuclear na busca de solução para os conflitos, distribuição dos recursos e legitimação de lideranças.


    Na sequência histórica, mesmo nas primeiras cidades-Estado, nas quais a figura de reis, sacerdotes e elites detinham e exerciam o poder impondo-o à coletividade, decisões importantes ainda dependiam de conselhos, assembleias ou acordos entre grupos dominantes. Esse cenário reiteradamente observado revela que o voto e a busca de consenso antecedem o Estado e têm a natureza de processos específicos de sobrevivência e de estabilidade das coletividades.


    Nas bandas de caçadores-coletores do Paleolítico, o que atualmente compreendemos como “democracia” mostra-se como forma original de organização política, fundamentada na inteligência e na linguagem humana como alternativa à força bruta, embora, como antes anotado, a virilidade impositiva pela força não fosse suficiente para impor uma decisão.


    O processo decisório ocorria por discussões coletivas ao redor da fogueira, sendo regra a unanimidade rigorosamente adotada; sem unanimidade não haveria consenso e sem este não se tinha segurança da estabilidade e da continuidade mesma do grupo. Este enfrentava a possibilidade da “fissão”, divisão física pela qual a facção dissidente partia para formar novo núcleo. Com a transição para as sociedades tribais e o advento da horticultura, a estrutura política formalizou-se em dois níveis: o Conselho do Clã, que detinha autoridade sobre temas internos e eleições, e o Conselho Tribal, composto dos chefes (headmen) eleitos. Embora os cargos pudessem ser restritos a certas linhagens, a liderança era essencialmente eletiva e condicional, baseada no mérito, no saber e na oratória, nunca sendo puramente hereditária nem absoluta. Em obra sobre as origens da democracia, Ronald Glassman demonstra que, em sociedades matrilineares complexas, como a Confederação Haudenosaunee (Iroquesa), as “Mães do Clã” ou Matronas atuavam como guardiãs do poder soberano. Cabia-lhes definir, aconselhar e destituir os chefes que representavam os clãs nos conselhos da Confederação. A destituição podia se dar pelo processo de “descornamento” (dehorning). Sua formalização passava pelo ritual da remoção física dos símbolos de autoridade do chefe que desatendesse o bem comum. Esse ritual pode ser comparado com o voto de desconfiança institucional.1


    Na transição para as cidades-Estado da Mesopotâmia e do Levante Mediterrâneo, essas instituições tribais não desapareceram, mas adaptaram-se a algumas mudanças processadas historicamente. O Conselho de Anciãos e a Assembleia de Guerreiros persistiram como órgãos de limite ao poder monárquico inicial, preservando-se o debate e a aclamação como ferramentas de legitimação política antes da consolidação do despotismo imperial.2


    Em Mari (atual Síria, c. 1775 a.C.), as decisões não eram formalizadas em decretos monárquicos absolutos. O termo rihsum referia-se a “conversas” ou negociações entre grupos, como os pastores nômades yaminites e zalmaqum. As ordens do rei Zimri-Lim voltavam-se para que as tribos hana se reunissem sob o sinal do “levantar da tocha”. A assembleia era convocada para que os homens pudessem agir “como um só”, mostrando que a união política dependia da deliberação coletiva, não apenas da força.3


    John Keane, em Vida e morte da democracia,4 analisa o épico sum
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